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FERNANDES

Eleição escolherá novo reitor da UNIRIO
Com a saída da reitora da UNIRIO, Malvina Tânia Tuttman, no dia 18 de fevereiro de 2011, para assumir a Presidência do INEP – Instituto Nacional de Estudos e Pesquisas coube

os membros dos Conselhos Superiores da Universidade indicar qual seria a forma de escolha do novo reitor. Assim, o Vice-Reitor, Prof. Jutuca, no exercício da reitoria, convocou
à 333ª Sessão Ordinária do Conselho de Ensino e Pesquisa, conjunta com a 418ª Sessão Ordinária do Conselho Universitário, dia 27 de janeiro de 2011, para tratar do assunto.

Diante das exigências descritas no Decreto nº 1.916/96, que regulamenta o processo de escolha dos dirigentes das IFEs, nos termos da Lei nº 9.192/95, estabelece, em seu art.
6º, a necessidade de elaboração de lista tríplice para nomeação, pelo Presidente da República, de novos ocupantes dos cargos de Reitor e Vice-Reitor. Ressalta-se que a lista deve
ser formulada em até 60 (sessenta) dias contados da ocorrência da vacância, sendo que os novos dirigentes terão mandato regular por quatro anos.

No caso da UNIRIO, como foi à reitora que se desligou do cargo, fica garantido à permanência do Cargo de Vice-Reitor, neste momento exercendo a função o Prof. Jutuca, até
o término de seu mandato, independente da eleição para o cargo de reitor. O assunto tomou o dia todo de intensa discussão por parte dos membros dos Conselhos.

Chegou-se a discutir sobre a possibilidade de não ocorrer à eleição com a participação da Comunidade Universitária, tendo apenas uma votação com os conselheiros. A proposta
foi rechaçada pela maioria dos conselheiros. Outro assunto que muito incomodava era o pouco tempo para organizar uma eleição no prazo de 60 (sessenta) dias, diante do universo
da UNIRIO. Assim, após uma discussão intensa, aprovou-se as normas que norteará a eleição, bem como o calendário para a execução do evento.

No decorrer dos trabalhos na Plenária dos Conselhos Superiores foi aprovada uma carta que foi enviada ao Ministério da Educação, solicitando ampliação do prazo de 60
(sessenta) dias (conforme calendário) para 120 (cento e vinte) dias. Caso o MEC autorize a ampliação do prazo, os conselhos se reunirá para elaborar outro calendário.

A Direção Colegiada da ASUNIRIO indicou a Coordenadora de Políticas Sociais e de Esporte e Laser, Sheila Bernardes como titular e o Coordenador Jurídico e de Relação de
Trabalho, Bendito Cunha Machado como suplente, para comporem a Comissão de Operacionalização da eleição para o Cargo de reitor da UNIRIO.

Veja na íntegra a matéria nas páginas 7 e 8

Inep sob nova direção
Malvina Tuttman, ex-reitora

da Universidade Federal do
Estado do Rio de Janeiro
(Unirio), sempre foi uma defen-
sora do Exame Nacional do
Ensino Médio (Enem). Agora
passa a ser não apenas
apoiadora do projeto, mas a
principal responsável por ele.

Malvina Tuttman assumiu
em janeiro a presidência do Ins-
tituto Nacional de Estudos e
Pesquisas Educacionais
(Inep), cargo até então ocupado por Joa-
quim Soares Neto. Ele ficou um ano à fren-
te do órgão e sofreu duras críticas no ano
passado depois dos erros na aplicação
da prova.

Em entrevista exclusiva à Agência Bra-
sil, Malvina ressaltou que o Enem não é a
única política do Inep e que as outras
ações merecem igual atenção. No ano

passado, a divulgação de algumas pesqui-
sas e indicadores educacionais ficaram atra-
sadas em meio aos problemas da prova.
Ela defende que o Enem seja aplicado mais
de uma vez por ano e aposta no caráter
democrático do acesso ao ensino superior.
“As mudanças requerem coragem para en-
frentar os desafios e todas vêm com um
ônus e um bônus”, afirmou.

Conforme deliberação da Assembleia realizada no dia 3 de fevereiro, a Dire-
ção Colegiadao da Associação dos Trabalhadores em Educação da Universi-
dade Federal do Estado do Rio de Janeiro convoca seus associados para
Assembleia Feral Extraordinária para deliberar sobre os seguintes assuntos:
1. Informes Nacionais
2. Pauta de reivindicações da categoria para os candidatos a reitor da UNIRIO
3. Posição da ASUNIRIO frente ao processo eleitoral de escolha do reitor da
UNIRIO
DIA: 21 DE FEVEREIRO DE 2011 (SEGUNDA-FEIRA)
HORÁRIO: 11h30min (1º convocação) e 12h00min (2º convocação)
LOCAL: PRAÇA JOÃO CARLOS FERNANDES VILLAR
                                    (Av. Pasteur nº 296, Urca, RJ)
Rio de Janeiro, 04 de fevereiro de 2011.
Diretoria Executiva Colegiada da ASUNIRIO

Assembleia – Edital de convocação

Remédio gratuitos nas
Farmácias Populares.
Pág. 2

Adiado concurso para
técnico. Pág. 3

Informe do DRH
Pág. 3

Correção monetária
28,86%

Pág. 3
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EXPEDIENTE
Coordenação Geral: Oscar, Wilson
Ferreira Mendes, Jorge Luiz Teles
Vieira

Coordenação de Educação: Celio de
Gois Serafim, Edilan Fialho dos
Santos

Coordenação de Administração e
Finanças: Ernani Pedro Zimmermann
de Oliveira, José Carlos Passarelli

Coordenação de Políticas Sindicais
e Comunicação: Luiz Carlos Gomes,
Jerusa Ferreira Braga

Coordenação de Políticas Sociais,

ASUNIRIO: Av. Pasteur, 296/sala 607
Urca - RJ
Cep: 22290-240

Tel/Fax: (21) 2541-0924

Site: www.asunirio.org.br

Endereço eletrônico:
asunirio@asunirio.org.br

Horário de funcionamento: 10h as
16h

O conteúdo deste informativo é
responsabilidade da Diretoria

Executiva da ASUNIRIO.
Filiada a FASUBRA Sindical

Culturais, Esporte e Lazer: Sheila Maria
Custodia, Artur Bernardes, Lucinel de
oliveira Souza

Coordenação Jurídica e Relações de
Trabalho: Benedito Cunha Machado,
Antonio Luiz Mendonça Correia

Coordenação de Assuntos de
Aposentadoria e Pensão:  Silvia Senna
Ramalho da Silva, Maria José dos
Santos Silva

Coordenação de Raça, Gênero e
Etnia: Paulo Henrique Ferreira, Milton
Pesanha Pereira da Silva
Suplentes: Cristiane da Silva Moreira
Mello

Conselho Fiscal: Isabel Gomes da
Nóbrega,  Márcio Jaimovichi, Eloi
Barbosa e Wilma F. Araujo.

Tiragem: 2.000 exemplares.
Impressão: News Technology Gráfica
Editora Ltda.

Diagramação: Rafaela Pereira

Reportagem: Rafaela Pereira

Jornalista Responsável: Rafaela
Pereira - MTB JP 23991 RJ
(rafaelapgomes@gmail.com)

BALANCETE DEZEMBRO 2010Remédios gratuítos nas farmácias
populares

O Serviço Social/DRH/UNIRIO informa que a partir
deste mês a população terá acesso a medicamentos gra-
tuitos para o tratamento de hipertensão e diabetes nas
Farmácias Populares.

Para comprar um medicamento do programa é neces-
sário apresentar:

-Documento com foto
-CPF
-Receita médica – original e uma cópia
Confira, abaixo, os princípios ativos dos medicamen-

tos contra hipertensão e diabetes que passarão a ser
oferecidos gratuitamente nos estabelecimentos
credenciados ao “Aqui Tem Farmácia Popular”.
Hipertensão
Captopril 25 mg, comprimido
Maleato de enalapril 10 mg, comprimido
Cloridrato de propranolol 40 mg, comprimido
Atenolol 25 mg, comprimido
Hidroclorotiazida 25 mg, comprimido
Losartana Potássica 50 mg

Diabetes Mellitus
Glibenclamida 5 mg, comprimido
Cloridrato de metformina 500 mg, comprimido
Cloridrato de metformina 850 mg, comprimido
Insulina Humana NPH 100 UI/ml – suspensão injetável, fras-
co-ampola 10 ml
Insulina Humana NPH 100 UI/ml – suspensão injetável, fras-
co-ampola 5 ml
Insulina Humana NPH 100 UI/ml – suspensão injetável, refil
3ml (carpule)
Insulina Humana NPH 100 UI/ml – suspensão injetável, refil
1,5ml (carpule)
Insulina Humana Regular 100 UI/ml, solução injetável, frasco-
ampola 10 ml
Insulina Humana Regular 100 UI/ml, solução injetável, frasco-
ampola 5 ml
Insulina Humana Regular 100UI/ml, solução injetável, refil 3ml
(carpules)
Insulina Humana Regular 100UI/ml, solução injetável, refil
1,5ml (carpules)

O Programa Farmácia Popular do Brasil - “Aqui Tem
Farmácia Popular” também disponibiliza fraldas geri-
átricas a baixo custo à população.

Para adquirir Fraldas Geriátricas para Incontinên-
cia, o paciente deverá:
-Ter idade igual ou superior a 60 (sessenta) anos
-Apresentar documento no qual conste seu número
de CPF, e sua fotografia

As prescrições laudos ou atestados médicos terão
validade de 120 (cento e vinte) dias, a partir de sua
emissão, podendo a retirada ocorrer a cada 10 (dez)
dias, ficando limitado a 4 (quatro) unidades/dia de
fralda. As vendas posteriores ao período fixado de-
vem necessariamente ser realizadas mediante a apre-
sentação de nova prescrição/laudo/atestado médico.

Fica dispensada a obrigatoriedade da presença fí-
sica do paciente, titular da prescrição, laudo ou ates-
tado médico, quando se enquadrar nas seguintes con-
dições:

-Incapacidade nos termos dos art. 3º e 4º do Código
Civil,
desde que comprovado; e
-Pessoas idosas, com idade igual ou superior a 60
(sessenta)
anos.
A retirada dos medicamentos ou fraldas nesses casos
somente será realizada mediante apresentação dos
seguintes documentos:
- do paciente, titular da receita: CPF, RG ou certidão
de
nascimento; e
- do representante legal, o qual assumirá, juntamente
com o estabelecimento, as responsabilidades pela
efetivação da transação: CPF e RG.
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COORDENAÇÃO JURÍDICA E RELAÇÕES DE TRABALHO

Por Carlos Boechat, Assessor Jurídico da ASUNIRIO

Em 1998 os servidores públicos foram convocados pela Administração Federal para
fazer acordo, em face ao reconhecimento do direito dos servidores públicos federais
à percepção do reajuste de 28,86%.

Essa proposta de acordo consistia no pagamento do montante de janeiro de 1993
até junho de 1998 em até sete anos, em duas parcelas anuais, mediante a assinatura de
acordo ou transação pelos servidores.

Vários servidores firmaram acordos extrajudiciais, ou então transações que foram
homologadas judicialmente para encerrar as ações por eles propostas. Assim, pude-
ram receber os valores parceladamente através da via administrativa.

Entretanto, após a quitação da última parcela, percebeu-se que os valores foram
pagos em desacordo com as disposições legais, desrespeitando o expressamente
previsto na MP 1.704/98 e reedições. Em um primeiro momento, o montante apurado
como devido apresentou-se equivocado, em dissonância com o previsto nas Leis
8.622/93 e 8.627/93 e na MP 1.704/98.

Isso porque não foi considerada corretamente a situação dos servidores em 1993,
descontando-se os padrões remuneratórios efetivamente concedidos a cada servidor
(e que variaram em diferentes situações, podendo ser de 0 a 3 padrões, o que resulta
em uma significativa diferença no cálculo dos valores).

Além disso, a base de cálculo não foi a determinada por lei, visto que algumas
parcelas não foram consideradas na aplicação do percentual, tais como Cargos de
Direção e Funções Gratificadas. Não bastasse isso, houve ainda ilegalidade no mo-
mento do cumprimento dos acordos/transações, consubstanciada em desrespeito ao
expressamente disposto na própria MP 1.704/98 e nos termos de acordo/transação no
que tange à forma de correção monetária das parcelas até a data do efetivo
adimplemento.

Diante de tal situação, mostra-se possível a propositura de ação judicial a fim de
pleitear as diferenças devidas em razão do descumprimento da legislação na realiza-
ção e no cumprimento dos acordos extrajudiciais e transações judiciais realizados
para o recebimento administrativo das parcelas do reajuste de 28,86% relativas ao
período janeiro/1993 a junho/2008. No caso das transações judiciais, a ação pedirá a
anulação da decisão que as homologou.

Para a propositura dessa ação o interessado deverá requerer no Setor de pessoal
uma cópia do Acordo/transação e comparecer no escritório da Assessoria Jurídica da
ASUNIRIO com cópias simples da carteira de identidade, CPF, do último contrache-
que e de um comprovante de residência.

O escritório fica localizado na Av. Rio Branco, nº 151, grupo 602, Centro, Rio de
Janeiro. O atendimento será agendado pelos telefones 2505-9032 ou 2222-3107 ou
2221- 0465.

Ação judicial – correção monetária
dos acordos dos 28,86%

A Comissão constituída por meio da Portaria UNIRIO n° 606 e 713/2010 informa que a
Universidade Federal do Estado do Rio de Janeiro – UNIRIO – em razão da ocorrência de
fatores supervenientes, independentes e alheios à Instituição em se tratando das fortes
precipitações pluviométricas ocorridas na região Sudeste, que resultou em danos e preju-
ízos às populações envolvidas, atestados pela veracidade dos fatos de calamidade públi-
ca e estado de emergência pelos órgãos de Defesa Civil dos Municípios afetados, especi-
almente na região Serrana do Estado Rio de Janeiro e em municípios do Estado de Minas
Gerais, no uso de suas atribuições legais, torna pública a retificação, em parte, dos editais
e suas retificações e aditamentos, destinados ao provimento de cargos do Quadro de
Pessoal Técnico-Administrativos em Educação desta Universidade, do Plano de Carreira
dos Cargos Técnico- Administrativos em Educação (PCCTAE), e adia para o dia 17 de abril
de 2011 (domingo) a data de aplicação das provas e, por consequência, divulga o novo
calendário de eventos. Maiores informações entrar no site da UNIRIO www.unirio.br

Provas para Técnicos-Administrativos
são adiadas para 17/04

Retirada do Cartão de Local de Prova: 14 a 16 de abril de 2011
Dia da aplicação da Prova: 17 de abril de 2011
Divulgação do Gabarito: 18 de abril de 2011
Recurso: 19 e 20 de abril de 2011
Resultado da prova: 20 de maio de 2011
Homologação: 20 de maio de 2011

O governo Lula já se foi tarde, deixando
como legado aos servidores públicos das
Universidades Federais um amargo rancor,
largo descompromisso e a marca da traição.
No apagar das luzes de seu último mandato
saiu como entrou, traindo àqueles que de-
positaram sua confiança num governo que
teve a oportunidade de melhorar a gestão
dos órgãos públicos.

Nos primórdios de seu mandato jogou
nas costas de aposentados e pensionistas
uma reforma previdenciária que só trouxe
prejuízos a esses servidores.

Agora despediu-se de seu malfadado go-
verno apunhalando os servidores técnico-
administrativos dos HUs. Assinou a Medi-
da Provisória 520/2010 em 31 de dezembro
último, criando a empresa pública denomi-
nada Empresa Brasileira de Serviços Hospi-
talares SA.

Contudo, Lula não traiu sozinho, realizou
o trabalho sujo, apoiado por outroras,
combativas entidades representativas dos
trabalhadores como a moribunda CUT.

Na reforma da Previdência em 2003, a ca-
pitulação da CUT frente ao governo eviden-
ciou-se quando sua direção desmobilizou a
militância que preparou a marcha contra a
PEC 41 que acabou por traduzir-se na
usurpação de direito dos servidores ativos
e aposentados, principalmente.

No caso dos HUs, Lula nos deixou como
presente de grego chamado MP 520/2010 que
teve respaldo no Decreto nº 7082 de 27 de

Governos, Centrais e Conselhos,
para quem e para quê?

janeiro de 2010  e em sua Portaria
Interministerial nº 883 de 05 de julho de 2010.

Nunca na UNIRIO um decreto foi tão pas-
sivamente aceito, e pior, sem uma  discus-
são ampla e responsável. A maior parte dos
membros do CONSUNI aprovou o
mostrengo REHUF sem sequer saber seu
real significado.

Lamentavelmente, a maioria dos nossos
conselheiros só deram ouvidos à  débil de-
fesa do interesse financeiro, preocupação
maior da  direção do HUGG. Eles se recusa-
ram a desempenhar um papel relevante de
construção crítica na condução desse pro-
cesso.

Estes conselheiros aprovaram o fim da
carreira dos servidores da área da saúde
do HUGG. A pergunta que fica é: Para quê e
pra quem esbanjamos nosso precioso tem-
po em constantes e cansativas sessões?

Em troca dos interesses privados deto-
nou-se uma carreira construída à base de
muita luta e suor dos servidores deste país,
quando não, de sangue derramado no com-
bate com as truculentas forças do poder.

Mas, lembremo-nos que o projeto do
Banco Mundial e do grande capital tem
como meta também a Educação, portanto,
não podemos nem devemos repetir o mes-
mo erro já cometido com os nossos servi-
dores do HUGG.

Todos precisamos estar atentos aos mer-
cadores da coisa pública, para não
tornarmo-nos meros instrumentos úteis aos
maus administradores.

Comunicamos aos servidores da UNIRIO, que por força de exigência do Ministério
do Planejamento, Orçamento e Gestão, será obrigatório o cadastramento do CPF de
seus dependentes, qualquer que seja a idade, para fim de atualização no SIAPE.

Solicitamos assim, que os respectivos documentos sejam apresentados ao Departa-
mento de Recursos Humanos, no Serviço de Admissão e Cadastro de Pessoal (SACP),
até o dia 22/03/2011 - devido a prorrogação do prazo para alteração no sistema. Com
exceção dos servidores do HUGG, que devem entreguer a documentação à Divisão de
Pessoal do Hospital.

Informe DRH
cadastramento de CPF
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Prestação de Contas
Na Assembleia Geral Ordinária, que aconteceu no dia 03 de fevereiro, foi aprovada, por unanimidade, a prestação de
contas dos meses do ano de 2010.

BALANÇO 2010 RESULTADO EXERCÍCIO 2010



5Fevereiro * Ano 13 * nº 143 www.asunirio.org.br

COORDENAÇÃO DE GÊNERO, RAÇA E ETNIA

ORIGEM E APLICAÇÃO DOS RECURSOS

Prestação de Contas

INVENTÁRIO EXERCÍCIO 2010

INVENTÁRIO EXERCÍCIO 2010 (CONTINUAÇÃO)
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INVENTÁRIO EXERCÍCIO 2010 (CONTINUAÇÃO)

Prestação de Contas
INVENTÁRIO EXERCÍCIO 2010 (CONTINUAÇÃO)

PARECER DO CONSELHO FISCAL
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Processo eleitoral para novo reitor
Norma de consulta à comunidade para a

escolha do reitor da UNIRIO
Gestão 2011 / 2015

Capítulo I – DOS CANDIDATOS
Art. 1º - Para efeito da consulta, a inscrição
do(s) candidato(s) deverá ser efetuada jun-
to à Comissão de Operacionalização do Pro-
cesso de Consulta à Comunidade para a
Escolha do Reitor – Gestão 2011/2015, por
requerimento do candidato a Reitor, dirigi-
do ao Presidente da referida Comissão, ins-
truído com o currículo e o plano de gestão.

Art. 2º - Poderão inscrever-se Professores
Titulares, Professores Associados ou pro-
fessores portadores do título de Doutor,
integrantes da carreira do Magistério Su-
perior, em efetivo exercício de suas ativida-
des, no mínimo, nos últimos cinco anos em
Universidade Pública, sendo três deles no
quadro permanente de pessoal docente da
UNIRIO.

Art. 3º - No ato da inscrição, o(s)
candidato(s) comprometer-se-á(ão), por
escrito, a respeitar e cumprir todas as nor-
mas deste processo eleitoral.

Art. 4º - Garantido o direito de realizar sua(s)
campanha(s), fica(m) o(s) candidato(s) e
seus colaboradores obrigados a:
I - não interferir no funcionamento normal
das atividades administrativas, acadêmicas
e de assistência; e
II - garantir a integridade do patrimônio
público da UNIRIO.
Parágrafo único - A inobservância deste
artigo implicará em advertência formal ao(s)
candidato(s), por parte da Comissão, que
adotará as providências cabíveis, assegu-
rada a ampla defesa e a publicidade dos
atos.

Art. 5º - Fica proibido, sob pena de
impugnação da inscrição do(s)
candidato(s), o uso na campanha de recur-
sos administrativos e/ou financeiros da
UNIRIO.

Parágrafo único - O(s) candidato(s)
deverá(ão) apresentar à Comissão um rela-
tório discriminando o tipo de despesa e a
origem dos recursos, com o montante de
gastos realizados com a campanha, confor-
me data disposta no Capítulo III.

Capítulo II – DOS VOTANTES
Art. 6º - Poderão participar da consulta, na
qualidade de votantes:
I - Docentes do quadro permanente da

Capítulo IV – DA COMISSÃO DE
OPERACIONALIZAÇÃO
Art. 8º - O Processo de Consulta à Comuni-
dade para a Escolha do Reitor da UNIRIO –
Gestão 2011/2015 será coordenado e super-
visionado pela Comissão de
Operacionalização do Processo de Consul-
ta à Comunidade, criada pelos Conselhos
Superiores reunidos em sessão do dia 27/
01/2011.

Art. 9º - Compete à Comissão de
Operacionalização do Processo de Consul-
ta à Comunidade:
I - Coordenar e supervisionar o processo de
consulta para escolha de Reitor;
II - Receber e homologar as inscrições do(s)
candidato(s);
III - Decidir sobre o(s) recurso(s)
interposto(s) à execução do processo de
consulta;
IV - Credenciar fiscais;
V - Regulamentar e organizar debates entre
os candidatos;
VI - Realizar a apuração dos votos;
VII - Encaminhar aos Conselhos Superiores
da UNIRIO os nomes dos candidatos a Rei-
tor com os respectivos coeficientes de vo-
tos na consulta, em ordem decrescente,
acompanhado de relatório final contendo os
resultados gerais da consulta, para fins de
composição da lista tríplice pelo Colégio
Eleitoral;

UNIRIO;
II - Técnicos-administrativos do quadro
permanente da UNIRIO; e
III - Discentes regularmente matriculados
nos cursos de graduação e pós-graduação
stricto sensu, bem como os residentes re-
gularmente matriculados na UNIRIO.

§ 1º - Cada votante terá direito a um único
voto, mesmo que tenha mais de uma das
situações previstas nos incisos deste arti-
go.

§ 2º - É vedado o voto por procuração.

§ 3º - Os deficientes visuais terão cédulas
em braile à disposição nas mesas receptoras.

Capítulo III – DO CALENDÁRIO DE CON-
SULTA À COMUNIDADE
Art. 7º - Todas as datas para a
operacionalização do processo de consulta
à Comunidade para escolha do Reitor - Ges-
tão 2011/2015 estão dispostas no calendá-
rio na página 8

VIII - Divulgar os resultados gerais da con-
sulta à Comunidade Universitária e
encaminhá-los por meio de mídia digital (cd-
rom) à Coordenação de Comunicação Soci-
al da UNIRIO;
IX - Divulgar, sob a forma de comunicado,
o(s) relatório(s) recebido(s) pelo(s)
candidato(s) discriminando o tipo de des-
pesa e a origem dos recursos com o mon-
tante de gastos realizados na campanha,
assinalando o(s) candidato(s) que não
tenha(m) cumprido a exigência disposta no
Parágrafo Único do Art. 5º;
X - Acompanhar, ao final de cada dia da con-
sulta, o transporte das urnas até a Sala da
Comissão, no endereço estipulado no Art.
11; e
XI - Adotar as demais providências neces-
sárias à realização da consulta.

Parágrafo único - A Comissão deliberará por
maioria absoluta de seus membros presen-
tes.

Art. 10 - Os membros da Comissão de
Operacionalização do Processo de Consul-
ta à Comunidade deverão formalizar decla-
ração junto à Secretaria dos Conselhos Su-
periores expressando que não se
candidatarão, assim como não participarão
de nenhum ato de campanha, conforme data
disposta no Capítulo III.
Parágrafo único - A inobservância do dis-
posto no caput deste artigo implicará no
desligamento automático do representante
e na ampla divulgação do fato à Comunida-
de Universitária.

Art. 11 - A Comissão de Operacionalização
do Processo de Consulta à Comunidade fi-
cará instalada na Rua Voluntários da Pátria,
nº 107, Botafogo, em sala no Prédio do CCJP,
até o final do processo eleitoral.

Capítulo V – DOS PROCEDIMENTOS DA
CONSULTA
Art. 12 - A consulta realizar-se-á por meio de
escrutínio secreto, conforme data disposta
no Capítulo III.

§ 1º - Para os dois dias de eleição, em cada
seção eleitoral, será instalada uma única urna
de votação.

§ 2º - Na situação excepcional em que se
verifique que o nome do votante não cons-
ta das listas liberadas para a votação, o vo-
tante exercerá seu voto em separado, que
será lacrado em envelope assinado pelo Pre-

sidente da Mesa e pelo primeiro mesário e
colocado na urna.

§ 3º - A ocorrência da situação excepcional
referida no parágrafo anterior deverá cons-
tar da ata.

Art. 13 - Considerando o caráter facultativo
do voto, não será estabelecido quorum mí-
nimo de votação para esta consulta.

Art. 14 - Para a consulta serão instaladas
mesas receptoras em cada uma das seções
eleitorais.

Art. 15 - O votante exercerá seu direito de
voto na seção eleitoral em que seu nome
esteja incluído, conforme listas fornecidas
pela Reitoria e divulgadas na UNIRIO pela
Comissão.

§ 1º - O voto será registrado em cédulas de
cores diferentes por categoria, conforme
explicitado no Art. 6º desta norma.

§ 2º - A ordem de inclusão do(s) candidato(s)
nas cédulas ocorrerá por sorteio na presen-
ça de representantes do(s) candidato(s).

Art. 16 - As mesas receptoras serão consti-
tuídas de um presidente, um primeiro mesário
e um segundo mesário indicados pela Co-
missão.

§ 1º - Na falta do presidente, assumirá, pela
ordem, o primeiro mesário e o segundo
mesário.

§ 2º - Ao presidente da mesa receptora cabe
zelar pela integridade da urna de votação e
exercer a fiscalização e o controle da disci-
plina no recinto em que se realiza a consul-
ta.

§ 3º - A mesa receptora só funcionará com a
presença de pelo menos dois de seus mem-
bros.

Art. 17 - No recinto da votação permanece-
rão apenas os membros da mesa receptora,
um fiscal indicado por cada um do(s)
candidato(s), devidamente credenciado pela
Comissão, e o votante, este último somente
durante o tempo estritamente necessário
para o exercício do voto.

Parágrafo Único - Não é permitida propa-
ganda de candidato(s) no recinto da vota-
ção, em espaço demarcado pela Comissão.
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Art. 18 - Aos presidentes das mesas
receptoras cabe a responsabilidade de re-
ceber e entregar à Comissão as urnas, de-
vidamente lacradas, em cada dia de vota-
ção, e os documentos da seção, acompa-
nhados da respectiva ata.

§ 1º - A listagem dos votantes será única
para os dois dias de consulta.

§ 2º - No final de cada dia de consulta as
urnas, devidamente lacradas e assinadas
pelos membros da mesa receptora e fis-
cais presentes, serão entregues pelo pre-
sidente da mesa à Comissão.

§ 3º - A Comissão acompanhará o trans-
porte das urnas em carro oficial da Insti-
tuição até a Sala da Comissão, no endere-
ço estipulado no Art. 11.

Art. 19 - A mesa apuradora será composta
pelos membros da Comissão e os respec-
tivos suplentes.

§ 1º - A apuração terá início às 23 horas do
dia 15 de março de 2011.

§ 2º - Será permitida a presença junto à
mesa apuradora de um fiscal por candida-
to previamente credenciado pela Comis-
são.

Art. 20 - Nas datas estipuladas no Capítu-
lo III referentes à Consulta para Reitor,
serão dispensados do cumprimento de
suas atividades regulares os docentes,
técnicos-administrativos e discentes que
sejam:
I - membros da Comissão;
II - candidato(s) inscrito(s);
III - componentes das mesas receptoras;
e
IV - fiscais do(s) candidatos(s).

Capítulo VI – DOS RESULTADOS
Art. 21 - Para efeito do cálculo dos resul-
tados da consulta, serão utilizados os
seguintes critérios:
I - Os votos válidos serão ponderados na
proporção de um terço para os docentes,
um terço para os técnicos-administrativos
e um terço para os discentes.
II - O índice de votação do(s) candidato(s)
em cada segmento será obtido mediante a
aplicação dos seguintes elementos:
a) Número de votos válidos do segmento
no(s) candidato(s) dividido pelo total de
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integrantes do segmento, aptos a votar, mul-
tiplicados por um terço; e
b) Para obter o percentual dos votos do(s)
candidato(s) na consulta, o resultado será
multiplicado por 100.
III - O índice geral de votação é a soma dos
índices em todos os segmentos, aplicando
a fórmula:
In = (Dn / D) x 1/3 + (Tn / T) x 1/3 + (An / A)
x 1/3
Onde:
In = Índice geral de votos obtidos pelo can-
didato n
Dn = Número de votos válidos do segmen-
to docente no candidato n
Tn = Número de votos válidos do segmen-
to técnico-administrativo no candidato n
An = Número de votos válidos do segmen-
to discente no candidato n
D = Total de integrantes do segmento do-
cente, aptos a votar
T = Total de integrantes do segmento téc-
nico-administrativo, aptos a votar
A = Total de integrantes do segmento dis-
cente, aptos a votar

Art. 22 - Poderão ser interpostos recursos
contra o resultado da consulta à Comissão
de Operacionalização do Processo de Con-
sulta à Comunidade no endereço estipula-
do no Art. 11, na data e hora dispostas no
Capítulo III.

Parágrafo único - No caso de interposição
de recursos, a homologação e a divulga-
ção definitiva do resultado da consulta se-
rão na data e hora dispostas no Capítulo
III.

Art. 23 - O(s) nome(s) do(s) candidato(s) a
Reitor e o relatório final, com os respecti-
vos coeficientes de votos obtidos na con-
sulta, em ordem decrescente, serão enca-
minhados pelo Presidente da Comissão de
Operacionalização do Processo de Consul-
ta à Comunidade à Secretaria dos Conse-
lhos Superiores, para fins de composição
da lista tríplice pelo Colégio Eleitoral, con-
forme data disposta no Capítulo III.

Capítulo VII – DAS DISPOSIÇÕES GE-
RAIS
Art. 24 - Os casos omissos serão resolvi-
dos pela Comissão de Operacionalização
do Processo de Consulta à Comunidade.

Art. 25 - Esta norma entra em vigor na data
em que for aprovada pelos Conselhos Su-
periores.


